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Acompanha o presente recurso cópia do acórdão proferido no julgamento do AgRg no Recurso Especial nº 
1.510.820-DF (STJ, Sexta Turma, Min. SEBASTIÃO REIS JUNIOR, j. 06/08/2015, DJe 26/08/2015), disponível na 
Revista Eletrônica de Jurisprudência, que ora se oferece como paradigma. 

OBS: Na jurisprudência citada, sempre que não houver indicação do 

tribunal, entenda-se que é do Superior Tribunal de Justiça. 
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Tese 432 

JÚRI – APELAÇÃO  CRIMINAL – SOBERANIA DOS VEREDICTOS 

– ACÓRDÃO QUE RECONHECE JULGAMENTO 

MANIFESTAMENTE CONTRÁRIO À PROVA DOS AUTOS, MAS 

NEGA APLICAÇÃO DO ARTIGO 593, §3º, DO CPP, POR FORÇA 

DO PRINCÍPIO DA SOBERANIA  DOS VEREDICTOS.   

O reconhecimento, em grau de apelação, de que a decisão dos 

jurados foi manifestamente contrária à prova dos autos deve ensejar 

a sujeição do réu a novo julgamento (artigo 593, § 3º, CPP), daí não 

decorrendo afronta ao princípio da soberania dos veredictos.   
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DA 

EGRÉGIA SEÇÃO CRIMINAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 

SÃO PAULO 

 

Apelação Criminal nº 0001202-38.2013.8.26.0040  

 

 

 

 

    O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos 

autos de Apelação Criminal nº 0001202-38.2013.8.26.0040, em que figura 

como apelado E. F. B., vem perante Vossa Excelência, com fundamento no 

art. 105, inciso III, alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, art. 255, § 2o, 

do RISTJ e art. 1.029 do Código de Processo Civil, interpor RECURSO 

ESPECIAL para o Colendo SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, pelos motivos 

adiante aduzidos: 

 

 

 

1 – RESUMO DOS AUTOS 

 

    E. F. B. foi denunciado e pronunciado como incurso no art. 

121, § 2º, inciso II, do Código Penal, porquanto, nas circunstâncias de 

tempo e local constantes na denúncia (fls. 1i/2i), tentou matar a vítima 

Fernando Henrique Gonçalves, desferindo-lhe golpes de faca e 

produzindo-lhe os ferimentos descritos nos laudos de fls. 19 e 80, 
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somente não consumando o crime por circunstâncias alheias à sua 

vontade, já que a vítima foi socorrida. 

 

   Por decisão do Tribunal do Júri da comarca de Araraquara, 

EDISON FERNANDO BALISTERI foi absolvido por força do quesito 

absolutório genérico previsto no art. 483, § 2º, do CPP, não obstante a 

defesa não houvesse formulado pedido nesse sentido, tendo pleiteado 

apenas a desclassificação para crime de lesões corporais (fls. 268/269). 

   Embora expressamente reconhecida a contradição entre os 

quesitos formulados (fls. 268), a d. Magistrada Presidente do Tribunal do 

Júri, não submeteu os quesitos antagônicos à nova votação (fls. 268). 

    O Ministério Público do Estado de São Paulo interpôs recurso 

de apelação pleiteando o reconhecimento de que o julgamento foi 

manifestamente contrário à prova dos autos, com sujeição do réu a novo 

julgamento (fls. 277/283). A d. Procuradoria de Justiça manifestou-se pelo 

seu provimento do apelo ministerial (fls. 306/309). 

   Todavia, a Egrégia 10ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça 

de São Paulo negou provimento ao apelo, ao fundamento de que “embora 

destoada dos elementos probatórios produzidos durante a instrução”, 

“essa foi a opção política do legislador, ao criar uma forma de clemência 

soberana, dando maior concretude ao princípio da soberania dos 

veredictos” (fls. 319). Segue transcrito o v. acórdão (fls. 316/320): 
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   Assim decidindo, a Egrégia Corte Paulista contrariou e negou 

vigência ao disposto no art. 593, § 3º, Código de Processo Penal, bem 

como dissentiu de anterior julgamento do Colendo SUPERIOR TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA, autorizando o presente inconformismo, com base nas alíneas 

“a” e “c” do inciso III do art. 105 da CF, com a seguinte tese: 

 

“O reconhecimento, em grau de apelação, de que a decisão 

dos jurados foi manifestamente contrária à prova dos autos 

deve ensejar sujeição do réu a novo julgamento (art. 593, § 

3º, CPP) daí não decorrendo afronta ao princípio da 

soberania dos veredictos.” 

 

2 – DA CONTRARIEDADE OU NEGATIVA DE VIGÊNCIA A DISPOSITIVOS DE 

LEI FEDERAL (art. 593, § 3º, Código de Processo Penal) 

 

   O art. 593, § 3º, Código de Processo Penal está assim 

redigido: 

 

Art. 593. Caberá apelação no prazo de 5 (cinco) dias: 

(...) 

III - das decisões do Tribunal do Júri, quando:  

(...) 

d) for a decisão dos jurados manifestamente contrária à prova 
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dos autos.  

§ 3º  Se a apelação se fundar no nº III, d, deste artigo, e o 
tribunal ad quem se convencer de que a decisão dos jurados é 
manifestamente contrária à prova dos autos, dar-lhe-á 
provimento para sujeitar o réu a novo julgamento; não se 
admite, porém, pelo mesmo motivo, segunda apelação.   

(grifamos) 

 

 

    Tem inteira aplicação à hipótese, a lição do saudoso Ministro 

ALIOMAR BALLEIRO, para quem “... denega-se vigência de lei não só 

quando se diz que esta não está em vigor, mas também quando se 

decide em sentido diametralmente oposto ao que nela está expresso e 

claro” (RTJ 48/788). 

    Ou, no mesmo sentido, “... equivale negar vigência o fato de 

o julgador negar aplicação a dispositivo específico, único aplicável à 

hipótese, quer ignorando-o, quer aplicando outro inadequado” (REsp 

63.816, RTJ 51/126). 

    No caso em tela, induvidoso que o v. acórdão recorrido 

contrariou ou mesmo negou vigência a esse dispositivo de lei federal ao 

negar provimento ao recurso ministerial, embora reconhecendo 

expressamente a existência de contradição e que a decisão destoou dos 

elementos probatórios produzidos, deixou de sujeitar o réu a novo 

julgamento sob alegação de que o fizeram por sua ‘intima convicção’ e 

que deve ser acatada tal decisão por força do ‘princípio da soberania dos 

veredictos’.  

    In verbis: 

 

 



                     Setor de Recursos Extraordinários e Especiais Criminais 

Rua Riachuelo, 115, 9º andar, sala 906, São Paulo – SP – CEP 01007-904 
Tel: (11) 3119-9689 – Fax: (11) 3119-9677 – email: recursoespecial@mpsp.mp.br 

Apelação Criminal nº 0001202-38.2013.8.26.0040 
                                                                                                              11 de 22 

 

 

    Ocorre que o Código de Processo Penal, em seu art. 593, § 3º, 

por uma única vez, garante ao Tribunal, em grau de apelação, o poder de 

determinar a sujeição do réu a novo julgamento, assim devendo proceder 

quando identificar a manifesta contradição da decisão dos jurados com a 

prova dos autos, não se podendo cogitar de inobservância ao princípio da 

soberania dos veredictos. 

    Esse, aliás, é o entendimento jurisprudencial adotado pelo 

Colendo SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA: 
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“O Código de Processo Penal, em seu art. 593, § 3º, garante ao 
Tribunal de Apelação o exame, por uma única vez, da conformidade 
mínima da decisão dos jurados com a prova dos autos e não 

configura desrespeito ou afronta à soberania dos veredictos o 

acórdão que, apreciando recurso de apelação, concluiu pela 

completa dissociação do resultado do julgamento pelo Júri com o 

conjunto probatório produzido durante a instrução processual, de 

maneira fundamentada” (AgRg no REsp n. 1.285.320/AL, Sexta 
Turma, DJe 29/4/2015).  

 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO PENAL. 
TRIBUNAL DO JÚRI. ARTS. 490 E 593, § 3º, AMBOS DO CPP. REVISÃO 
DO ENTENDIMENTO DO CONSELHO DE SENTENÇA. HOMICÍDIO. 
ABSOLVIÇÃO. QUESITAÇÃO. CONTRADIÇÃO NAS RESPOSTAS DOS 
QUESITOS. OCORRÊNCIA. VEREDICTO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIO 
À PROVA PRODUZIDA NOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. 1. O Código de 
Processo Penal, em seu art. 593, § 3º, garante ao Tribunal o exame, 
por uma única vez, da conformidade mínima da decisão dos jurados 
com a prova dos autos. Não configura desrespeito ou afronta à 

soberania dos veredictos o acórdão que, apreciando recurso de 

apelação, conclui pela completa dissociação do resultado do 

julgamento pelo Júri com o conjunto probatório produzido durante 

a instrução processual, de maneira fundamentada. 2. Cabe ao Juiz 
Presidente do Tribunal do Júri, ao reconhecer a existência de 
contradição entre as respostas aos quesitos formulados, submeter à 
nova votação todos os quesitos que se mostrem antagônicos, e não 
somente aquele que apresentou resultado incongruente. 3. Incidência 
da Súmula 7/STJ. 4. A violação de preceitos, dispositivos ou princípios 
constitucionais revela-se quaestio afeta à competência do Supremo 
Tribunal Federal, provocado pela via do extraordinário; motivo pelo 
qual não se pode conhecer do recurso nesse aspecto, em função do 
disposto no art. 105, III, da Constituição Federal. 5. O agravo 
regimental não merece prosperar, porquanto as razões reunidas na 
insurgência são incapazes de infirmar o entendimento assentado na 
decisão agravada. 6. Agravo regimental improvido. (AgRg no 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.510.820 – DF, Sexta Turma, DJe 26.08.2015). 
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    É certo, portanto, que o v. acórdão, ao reconhecer 

expressamente que a decisão é manifestamente destoante dos 

elementos probatórios produzidos, mas tendo deixado de sujeitar o réu 

a novo julgamento violou o art. 593, § 3º, Código de Processo Penal. 

 

3 – DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL (quanto à aplicação do art. 593, § 3º, 

Código de Processo Penal) 

 

    O COLENDO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA tem decidido 

que o reconhecimento, em grau de apelação, de que a decisão dos 

jurados foi manifestamente contrária à prova dos autos deve ensejar 

sujeição do réu a novo julgamento (art. 593, § 3º, CPP) daí não 

decorrendo afronta ao princípio da soberania dos veredictos. 

 

 

 

3.1. ACÓRDÃO PARADIGMA  

 

   No julgamento do AgRg no Recurso Especial nº 1.510.820-DF 

(Min. SEBASTIÃO REIS JUNIOR, Sexta Turma, j. 06/08/2015, DJe 

26/08/2015), cujo acórdão se oferece como paradigma e que se encontra 

publicado na Revista Eletrônica de Jurisprudência (cópia em anexo), a 

COLENDA SEXTA TURMA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA assim 

decidiu: 

 



                     Setor de Recursos Extraordinários e Especiais Criminais 

Rua Riachuelo, 115, 9º andar, sala 906, São Paulo – SP – CEP 01007-904 

Tel: (11) 3119-9689 – Fax: (11) 3119-9677 – email: recursoespecial@mpsp.mp.br 

Apelação Criminal nº 0001202-38.2013.8.26.0040 
                                                                                                              14 de 22 

 

 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO PENAL. TRIBUNAL DO JÚRI. ARTS. 490 E 
593, § 3º, AMBOS DO CPP. REVISÃO DO 
ENTENDIMENTO DO CONSELHO DE SENTENÇA. 
HOMICÍDIO. ABSOLVIÇÃO. QUESITAÇÃO. 
CONTRADIÇÃO NAS RESPOSTAS DOS QUESITOS. 
OCORRÊNCIA. VEREDICTO MANIFESTAMENTE 
CONTRÁRIO À PROVA PRODUZIDA NOS AUTOS. 
SÚMULA 7/STJ.  
1. O Código de Processo Penal, em seu art. 593, § 3º, 
garante ao Tribunal o exame, por uma única vez, da 
conformidade mínima da decisão dos jurados com a prova 
dos autos. Não configura desrespeito ou afronta à soberania 
dos veredictos o acórdão que, apreciando recurso de 
apelação, conclui pela completa dissociação do resultado do 
julgamento pelo Júri com o conjunto probatório produzido 
durante a instrução processual, de maneira fundamentada.  
2. Cabe ao Juiz Presidente do Tribunal do Júri, ao 
reconhecer a existência de contradição entre as respostas 
aos quesitos formulados, submeter à nova votação todos os 
quesitos que se mostrem antagônicos, e não somente 
aquele que apresentou resultado incongruente.  
3. Incidência da Súmula 7/STJ.  
4. A violação de preceitos, dispositivos ou princípios 
constitucionais revela-se quaestio afeta à competência do 
Supremo Tribunal Federal, provocado pela via do 
extraordinário; motivo pelo qual não se pode conhecer do 
recurso nesse aspecto, em função do disposto no art. 105, 
III, da Constituição Federal.  
5. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as 
razões reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o 
entendimento assentado na decisão agravada.  
6. Agravo regimental improvido.     

 

 

Eis na íntegra o relatório e o voto do v. acórdão: 
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    Como se vê, exsurge divergência jurisprudencial com o 

acórdão recorrido. 

 

3.2. COMPARAÇÃO ANALÍTICA  

 

   Para o v. acórdão recorrido: 

“A 

 

    Já o aresto paradigma: 

 

“A 

 

   Como se vê, os dois julgados cuidam da mesma situação 

jurídica, ou seja, ************.  
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    Em síntese: 

 

Para o acórdão impugnado, “********” 

Para o aresto paradigma, em sentido contrário, 

“*****************”. 

 

   Por seu acerto, deve prevalecer nestes autos a orientação 

jurisprudencial do *****, afastando-se o entendimento adotado no 

acórdão recorrido.  

 

 

4. DO PEDIDO 

 

    Ante o exposto, demonstrada a contrariedade e negativa 

de vigência a dispositivos de lei federal, bem como o dissenso 

jurisprudencial quanto aos temas destacados, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO aguarda seja deferido o processamento do presente 

RECURSO ESPECIAL, a fim de que, submetido à elevada apreciação do 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça, mereça CONHECIMENTO e 

PROVIMENTO, para que, diante do reconhecimento do julgamento 

manifestamente contrário à prova dos autos,  seja determinado o 

cumprimento do art. 593, § 3º, CPP, submetendo-se o réu a novo 

julgamento. 

 

   São Paulo, 27 de julho de 2016. 
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